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Sess'ão de 26 de agosto de 1993	 ACORDMO NR. 101-85.603

Recurso nr. 2 75.533 - PIS -DEDUÇA0 - EXS; 1996 a 1998

Recorrente 2 CIA. MINAS FABRIL

Recorrida	 DRF EM BELO HORIZONTE - MG.

PIS -DEDUÇAO - LANÇAMENTO REFLEXO - Ti. atandu de
tribn . l . açó reflexa objetivando a cobrança na con-
tribuiço devida ao Programa de Integraço Social
deduzida do imposto de Renda de PesilA juridica, D

julgamento do processo no qual foi exigido o tri-
buto, tido como processo faz coisa jul-
gada no processo decorrente, ante a íntima relaç'ac
de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos OS pre ,.,:en*s Autos de

recurso interpostn por CIA. MINAS FABRILu

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiru Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala Jas Sessi5es, em 26 de agosto de 1993
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Participaram, ainda, do prçA en--e .iu.É.gamento, OS seguintes Conselhei -

ros CARLOS ALBERTO OONçALVES NLNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER

DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALW.:S FEITOSA, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO
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PROCESSO NR. 1063O-007.933/91-S1

RECURSO NR. g 75.533

ACORDNO NR.:1 101-85.603

RECORRENTE N nnok INTERAÇA0 LTDA.

R ELATORI n Q . 	.
,,

COOK INTERAÇAO LTDA., com sede em Belo Horizonte-MG.,

recorre de Decis'ão prolatada pelo Delegado da Receita Federal naquela

Cidade, através da qual foi .confirmado o lançamento da contribui00

devida ao Programa de Integração Social deduzida do Imposto de Renda -

Pessoa •Jurídica dos exercícios de lYb...) e 1988 (PIS/DEDUÇA00), com base

no art. 3o. da Lei nr. 07/70, letra 'a', parágrafo lo., acrescida de

encargos legais, efetuado em decorrOncia de lançament o ex offILio ins-

taurado contra a referida pessoa jurídica nos actos do processo nr"

10680-007.924/91-90, do qual este deL.otre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 1?/15, tendo a inte-

ressada se reportado às razes apresentadas na defesá do processo

principal.

3. A efeito do que oLcJrrera com aquele processo, a exiOn-

cia foi PARCIALMENTE mantida através da Decisão de fls.	 fUndamen-

tando-se a autoridade  quo no princípio da decerrOncia, no gal o jul-

gamento do processomatriz faz coisa julgada, no esmo grau de jurisdi-

0o, ri,:.) ptudesse reflexo"

4. Segue-se às fls. 57/71 o tempestivo Recurso para este

Colegiado, cuias razes são lidas em Plenário"
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E o relatário.
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Conselheiro N RAUL PIMENTEL, Relator::

Examinando o Recurso nr. 104.462, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo nr. 10680-007.924/91-90, do qual este

decorre, esta C:Mara, através do Acórd2(o nr. 101-85.389, em Sess'No de

27.07.93, por unanimidade de votos, negou-lhe provimento.

No caso, trata-se de Contribui0o devida ao Programa de

Integraço Social PIS -DEDUçA0 deduzida do Imposto de Renda - PP.cv.n.nA

juridica, exigida ex officio através daquele procedimento.

A jurisprudência do Colegiado cristalizou-se no sentido

de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no processo

decorrente, no mesmo grau de jurisdi0o, por ter-se confirmado naquele

o fato econOmico causador da tributa0o reflexa.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso.

	

Brasilia	 ;.:4)e agosto de 1993
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